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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

[bookmark: _GoBack]                                                                     EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico nº 778/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.10749-00/2016 – Secretaria Estadual da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material de consumo (cobertura composta de alginato de cálcio e sódio, carboximetilcelulose sódica, curativo estéril, de carvão ativado com alginato de cálcio e sódio e carboximelilcelulose, curativo de espuma de poliuretano, sem componente ativo, bordas biseladas e outros), para atender demanda necessárias de todas as unidades da Secretaria Estadual de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, a pedido da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU-RO.

Recorrente:  TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA

1. DA ADMISSIBILIDADEDA INTENÇÃO DE RECURSO TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA

A licitante  TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA, CNPJ 63.777.940/0001-01,  teve sua proposta desclassificada para item 07, e, irresignada, manifestou de  intenção de recurso para o item acima, como discorreremos abaixo. 

Tendo sido enviadas, em tempo hábil, pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente, o Pregoeiro à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, recebeu e conheceu do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

Diante da manifestação da referida empresa, o Pregoeiro levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal.

2. DA LITERALIDADE DA INTENÇÃO DA RECORRENTE 

A Recorrente TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA manifestou intenção de recurso para o item 07, pugnando, em síntese, que: 

" (...)Por ter sido a única empresa a apresentar preço no item e que na data do envio de sua documentação encontrava-se com instabilidade no sinal da internet. Solicita seja revisto a reconvocação para envio da sua proposta e documentação. (...)”.

3. DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Após transcorridos os prazos, foi observado que a empresa não registrou no sistema a sua peça recursal, onde apresentasse provas ou motivações suficientes para modificar a decisão do Pregoeiro, embora tenha tido a oportunidade de apresentar suas razões recursais, quedou-se silente. Expirado o prazo para interposição de recurso foi observado também que nenhuma empresa apresentou contrarrazões.

4. DO MÉRITO

O caso em tela é simples: a licitante TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA, deixou de apresentar sua proposta de preços no prazo fixado no Edital, que é de 120 (cento e vinte) minutos, vejamos:

“7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos. “

Logo, a desclassificação da proposta da Recorrente é medida que se impõe, tendo em vista a vinculação ao instrumento convocatório. Embora a satisfação do interesse público seja objetivo fundamental e primário dos atos administrativos, tal só pode ocorrer quando respeitadas as regras de direito e princípios que regem o procedimento licitatório, e no caso em tela o princípio da vinculação ao instrumento convocatório foi vulnerado, e não há como reparar (salvo melhor juízo) tal desatendimento as regras básicas que regem o procedimento licitatório (sobretudo sobre os auspícios do princípio da isonomia).

Assim, entendo que a decisão que desclassificou a proposta da licitante TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA, para o item 07, está adequada as normas do Edital, da Lei Federal 10.520/02, do Decreto Estadual N. 12.205/06, e por isso prolato a decisão supramencionado.

5. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as Razões Recursais, e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como visando o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, julga-se pela IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO IMPETRADO TECNOMED DIST DE PROD FARMACEUTICOS E MEDICO HOSP LTDA, no item 07, manifestando-me pela manutenção da decisão que desclassificou a proposta da empresa recorrente.

Sob a luz do Decreto Estadual n. 12.205/2006, art. 7º, inciso IV, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior, na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho - RO, 18 de Setembro de 2017.


JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro - Equipe DELTA/SUPEL
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